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	Minuta


	Sugestões e Comentários

	02.06 TRANSAÇÕES SEM CONTRAPRESTAÇÃO

02.06.01 INTRODUÇÃO

A normatização do tratamento contábil aplicável às transações sem contraprestação foi elaborada com base na International Public Sector Accounting Standards (IPSAS) 23 - Receita de Transações sem Contraprestação (Tributos e Transferências) do International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB) da International Federation of Accountants (IFAC) e observando as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas Aplicadas ao Setor Público (NBC T SP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC).


	

	02.06.02 OBJETIVOS

O objetivo deste capítulo é normatizar o tratamento contábil conferido às transações sem contraprestação, particularmente a impostos, transferências e multas.


	

	02.06.03 CONCEITOS

Transações com Contraprestação

Transação com contraprestação é aquela em que a entidade recebe ativos ou serviços ou tem passivos extintos e entrega valor aproximadamente igual em troca, prioritariamente sob a forma de dinheiro, bens, serviços ou uso de ativos.


	

	Transações sem Contraprestação

Transação sem contraprestação é aquela em que a entidade recebe ativos ou serviços ou tem passivos extintos e entrega valor irrisório ou nenhum valor em troca.


	

	Impostos

De acordo com os arts. 3º e 16 do Código Tributário Nacional (CTN), imposto é a prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada, que tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.


	

	Transferências

Transferências
 são ingressos de benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços provenientes de transações sem contraprestação diferentes de impostos, tais como repartições tributárias, transferências voluntárias, doações e multas.


	

	02.06.04 TRANSAÇÕES SEM CONTRAPRESTAÇÃO

Ao contrário do ocorre no setor privado, a maior parte das variações patrimoniais aumentativas das entidades do setor público decorrem de transações sem contraprestação.

Os impostos, por exemplo, satisfazem a definição de “transação sem contraprestação” uma vez que os contribuintes os pagam porque a lei tributária assim determina, apesar de não receberem qualquer contraprestação direta. Embora o ente público forneça uma variedade de serviços públicos aos contribuintes, ele não o faz em retribuição ao pagamento dos impostos.


	

	02.06.05 RECONHECIMENTO DE ATIVOS ORIUNDOS DE TRANSAÇÕES SEM CONTRAPRESTAÇÃO

A entidade deve reconhecer o ativo oriundo de uma transação sem contraprestação quando obtiver o controle de recursos que se enquadrem na definição de um ativo e satisfaçam os critérios de reconhecimento a seguir:

(a) seja provável que benefícios econômicos futuros e potencial de serviços associados com o ativo fluam para a entidade; e

(b) o valor justo do ativo possa ser mensurado de maneira confiável.

O ativo obtido por meio de uma transação sem contraprestação deverá ser inicialmente mensurado pelo seu valor justo na data do reconhecimento.


	

	02.06.05.01 IMPOSTOS

A entidade deve reconhecer um ativo em relação a impostos quando seu respectivo fato gerador ocorrer e os critérios de reconhecimento forem satisfeitos.

Fato gerador da obrigação principal, ou evento tributável, é a situação definida em lei como necessária e suficiente à ocorrência do tributo, de acordo com o art. 114 do CTN.
A obrigação tributária principal do contribuinte surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente, de acordo com o § 1º do art. 113 do CTN.

O crédito tributário do ente público decorre da obrigação tributária principal e é constituído por meio do procedimento previsto no art. 142 do CTN – o lançamento:

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Segundo a Lei n.° 4.320/64: 

Art. 53. O lançamento da receita, o ato da repartição competente, que verifica a procedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta.

	

	Para fins de registro contábil, os tributos devem ser analisados individualmente, de acordo com a modalidade de lançamento tributário aplicável, previstas nos arts. 147 a 150 do CTN, quais sejam, de ofício, por declaração ou por homologação.
Para o reconhecimento tempestivo e confiável dos créditos, é necessária a integração do setor de arrecadação com o setor de contabilidade, de modo a se conhecer o fluxo das informações para detecção dos momentos que ensejam o registro contábil.


	

	Lançamento:

Reconhecimento do Crédito a Receber de Impostos

Natureza da informação: patrimonial

D 1.1.2.2.x.xx.xx

Créditos Tributários a Receber (P)

C 4.1.1.x.x.xx.xx

VPA – Impostos


	

	Recebimento Antecipado de Tributos

Os recursos de tributos recebidos antes da ocorrência do fato gerador são reconhecidos como um ativo, pela entrada no caixa, e um passivo – recebimentos antecipados – porque o evento que origina o direito da entidade aos tributos não ocorreu e o critério para o reconhecimento da variação patrimonial aumentativa (VPA) não foi satisfeito, apesar de a entidade já ter recebido uma entrada de recursos. 

Os recebimentos antecipados relativos a tributos não são, em essência, diferentes de outros recebimentos antecipados. 


	

	Deste modo, um passivo deve ser reconhecido até que o evento tributável ocorra. Quando o evento tributável ocorrer, o passivo deve ser baixado e a variação patrimonial aumentativa deve ser reconhecida.


	

	Lançamentos:

Recebimento Antecipado de Tributos no Curto Prazo

Natureza da informação: patrimonial

D 1.1.1.0.x.xx.xx

Caixa e Equivalente de Caixa (F)
C 2.2.9.1.x.xx.xx

VPA Diferida (P) 
Recebimento Antecipado de Tributos no Longo Prazo

Natureza da informação: patrimonial

D 1.1.1.0.x.xx.xx

Caixa e Equivalente de Caixa (F)

D 2.2.9.2.x.xx.xx

(-) Custo diferido

C 2.2.9.1.x.xx.xx

VPA Diferida (P)

Receita Orçamentária Decorrente da Arrecadação do Tributo Antecipadamente

Natureza da informação: orçamentária

D 6.2.1.1.x.xx.xx

Receita a Realizar

C 6.2.1.2.x.xx.xx

Receita Realizada


	

	Exemplo:

O município ABC, por necessidade de caixa, decide antecipar para novembro de 20X1 a cobrança do IPTU referente ao exercício de 20X2. De acordo com a legislação municipal, o fato gerador ocorre em janeiro de cada ano. Para realizar a antecipação do pagamento, cujo fato gerador ainda não ocorreu, o ente concede um desconto de 10% para o contribuinte.

Assim, em novembro, o município emitiu e encaminhou a guia de recolhimento do tributo aos contribuintes. Alguns contribuintes efetuaram o pagamento antecipado dos tributos, cujo valor lançado fora de R$ 100.000,00, aproveitando o desconto oferecido, desembolsando, portanto, R$90.000,00. Nesse momento, o ente reconhece o recebimento antecipado e a receita orçamentária, pela arrecadação do tributo.

Recebimento Antecipado de Tributos no Curto Prazo

Natureza da informação: patrimonial

D 1.1.1.0.x.xx.xx

Caixa e Equivalente de Caixa (F)



  90.000


D 2.2.9.2.x.xx.xx

(-) Desconto (diferido)

                                                10.000


C 2.2.9.1.x.xx.xx

VPA Diferida - IPTU (P)

                                              100.000

Receita Orçamentária Decorrente da Arrecadação do Tributo Antecipadamente

Natureza da informação: orçamentária

D 6.2.1.1.x.xx.xx

Receita a Realizar




90.000

C 6.2.1.2.x.xx.xx

Receita Realizada




90.000


	

	Em janeiro de 20X2 ocorre o fato gerador do IPTU no município ABC, devendo ser reconhecida a VPA Tributária, em conformidade com o princípio da competência. Nesse momento ocorre o registro dos créditos tributários a receber, referentes aos contribuintes que não efetuaram o pagamento antecipado, bem como a baixa do passivo registrado pelo recebimento antecipado. 

O valor total do IPTU lançado no município foi de R$ 1,2 milhão (sendo que 100 mil referem-se a impostos recebidos antecipadamente).

Reconhecimento do Crédito a Receber de Impostos

Natureza da informação: patrimonial

D 1.1.2.2.x.xx.xx

Créditos Tributários a Receber (P)


1.100.000

C 4.1.1.x.x.xx.xx

VPA – Impostos





1.100.000

Reconhecimento da Baixa da VPA Diferida

Natureza da informação: patrimonial

D 2.2.9.1.x.xx.xx

VPA Diferida - IPTU (P)



                100.000

C 4.1.1.x.x.xx.xx

VPA – Impostos





100.000

Reconhecimento da Baixa do Custo Diferido

Natureza da informação: patrimonial

D 3.4.4.x.x.xx.xx

VPD – Descontos Financeiros Concedidos

              10.000

C 2.2.9.2.x.xx.xx

(-) Desconto (diferido)


                             10.000

	

	Ajuste de Perdas

Deverá ser constituído ajuste de perdas de créditos relativos a impostos.


	

	A metodologia utilizada para cálculo do ajuste de perdas deverá ser aquela que melhor reflita a real situação do ativo e deverá ser evidenciada em notas explicativas.


	

	Lançamento:

Ajuste de Perdas de Crédito Tributário

Natureza da informação: patrimonial

D 3.6.1.7.x.xx.xx

VPD com Ajuste de Perdas de Créditos

C 1.1.2.9.x.xx.xx

(-) Ajuste de Perdas de Créditos a Curto Prazo (P)


	

	02.06.05.02 TRANSFERÊNCIAS

Repartição Tributária

Apesar de cada ente possuir uma competência tributária específica, o produto da arrecadação não necessariamente pertencerá a ele em sua totalidade. Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 define, na Seção VI (Da Repartição das Receitas Tributárias), a repartição da receita tributária. Ou seja, tendo em vista a melhor distribuição da receita pública entre os entes para consecução de suas obrigações legais, a Constituição estabeleceu que o produto da arrecadação tributária fosse redistribuído por meio da repartição tributária, segundo as regras e parâmetros por ela estabelecidos.


	

	O valor do direito a receber a ser reconhecido deverá corresponder à melhor estimativa, que poderá ser obtida mediante informação direta do ente transferidor, estimativa histórica ou qualquer outro método que se mostre mais confiável, a depender da natureza do crédito em questão. 


	

	Sugestões:

Para o cálculo e registro mensal, segundo o regime de competência, das transferências a receber decorrentes do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e do Fundo de Participação dos Estados (FPE), por exemplo, os ente poderão recorrer às informações sobre a arrecadação tributária da União disponíveis no site http://www.portaltransparencia.gov.br/receitas/ (Receitas Tributárias), aplicando os coeficientes do FPM e FPE calculados pelo Tribunal de Contas da União (TCU), disponíveis no site http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/transferencias/fpe_fpm . 

O registro também poderá ser feito com base em uma estimativa efetuada pelo histórico de recebimento dos últimos 12 meses. As informações dos valores recebidos, mensalmente, por Estados e Municípios, a título de FPE e FPM, são disponibilizadas pela Secretaria do Tesouro Nacional por meio do site https://www.tesouro.fazenda.gov.br/pt/responsabilidade-fiscal/prefeituras-e-governos-estaduais.


	

	Lançamentos:

(a) No momento do lançamento, no ente arrecadador/transferidor:

Após a ocorrência do lançamento do tributo, o ente arrecadador/transferidor deverá registrar um ativo – créditos a receber em contrapartida de uma variação patrimonial aumentativa pelo valor da arrecadação bruta. 

Reconhecimento do Crédito Tributário 

Natureza da informação: patrimonial

D 1.1.2.2.x.xx.xx

Créditos Tributários a Receber (P)

C 4.1.1.x.x.xx.xx

VPA – Impostos

No momento do reconhecimento do crédito tributário, pode haver incerteza sobre o montante a ser transferido, devido ao fato de que esse tributo pode não ser arrecadado, justificando-se o registro da provisão ao invés do passivo relacionado à obrigação.

O ente arrecadador/transferidor deverá registrar um passivo – provisão para repartição tributária de créditos em contrapartida de uma variação patrimonial diminutiva (VPD) pela parcela do recurso a transferir ao ente recebedor.

O cálculo da provisão para repartição tributária será efetuado com base nos créditos de impostos ainda não arrecadados sujeitos à repartição, deduzidos do respectivo ajuste para perdas. É importante ressaltar que o registro da provisão para repartição tributária somente pode ocorrer quando for possível a realização de uma estimativa confiável do valor da obrigação.

Constituição de Provisão para Repartição Tributária

Natureza da informação: patrimonial

D 3.5.2.1.x.xx.xx 

Distribuição Constitucional ou Legal de Receitas (P)

C 2.1.7.5.x.xx.xx 

Provisão para Repartição de Créditos


	


	Reconhecimento da Receita Orçamentária

Natureza da informação: orçamentária

D 6.2.1.1.x.xx.xx 

Receita a Realizar

C 6.2.1.2.x.xx.xx 

Receita Realizada

Controle da Disponibilidade por Destinação de Recursos

Natureza da informação: controle

D 7.2.1.1.x.xx.xx 

Controle da Disponibilidade de Recursos

C 8.2.1.1.1.xx.xx 

Disponibilidade por Destinação de Recursos

Ainda nesse momento, é baixada a provisão em contrapartida do passivo registrado em conta de tributos a transferir.

Baixa de Provisão e Reconhecimento da Obrigação de Repartição Tributária 

Natureza da informação: patrimonial

D 2.1.7.5.x.xx.xx

Provisão para repartição de créditos (P)

C 2.1.5.x.x.xx.xx 

Obrigação de repartição a outros entes (P)


	

	(b) No momento da arrecadação, no ente recebedor:

Somente após a arrecadação do tributo pelo ente transferidor, e uma vez atendidos os requisitos para reconhecimento de um ativo, o ente recebedor deverá reconhecer o crédito a receber em contrapartida de variação patrimonial aumentativa. 

Reconhecimento do Direito a Receber

Natureza da informação: patrimonial

D 1.1.2.5.x.xx.xx

Créditos de transferências a receber (P)

C 4.5.2.x.x.xx.xx

Transferências intergovernamentais



	

	(c) No momento da transferência, no ente arrecadador/transferidor:

Ressalte-se que, estritamente do ponto de vista orçamentário, a transferência poderá ser realizada por meio de despesa ou dedução de receita. Do ponto de vista patrimonial, o fenômeno deve ser registrado sempre como variação patrimonial diminutiva.


	


	Natureza da informação: controle

D 8.2.1.1.2.xx.xx

Disponibilidade por destinação de recursos comprometida por empenho


C 8.2.1.1.3.xx.xx

Disponibilidade por destinação de recursos comprometida por liquidação e entradas compensatórias


Pagamento:

Natureza da informação: patrimonial

D 2.1.5.x.x.xx.xx

Obrigações de repartição a outros entes (F)

C 1.1.1.1.x.xx.xx 

Caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional (F)

Natureza da informação: orçamentária

D 6.2.2.1.3.03.xx

Crédito empenhado liquidado a pagar

C 6.2.2.1.3.04.xx

Crédito empenhado pago


Natureza da informação: controle

D 8.2.1.1.3.xx.xx

Disponibilidade por destinação de recursos comprometida por liquidação e entradas compensatórias


C 8.2.1.1.4.xx.xx

Disponibilidade por destinação de recursos utilizada


	

	(i) Lançamentos para transferência por meio de dedução da receita:

Natureza da informação: orçamentária

D 6.2.1.2.x.xx.xx

Receita Realizada

C 6.2.1.3.x.xx.xx

(-) Deduções da Receita Orçamentária

Natureza da informação: patrimonial

D 2.1.5.x.x.xx.xx

Obrigações de repartição a outros entes (F)

C 1.1.1.1.x.xx.xx 

Caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional (F)

Natureza da informação: controle

D 8.2.1.1.1.xx.xx 

Disponibilidade por Destinação de Recursos

C 7.2.1.1.x.xx.xx 

Controle da Disponibilidade de Recursos


	

	(d) No momento da transferência, no ente recebedor:

No momento do ingresso do recurso, o ente recebedor deverá efetuar a baixa do ativo – créditos a receber em contrapartida do ingresso no banco, neste momento impactando o superávit financeiro. 

Simultaneamente, deve-se registrar a receita orçamentária realizada em contrapartida da receita a realizar nas contas de controle da execução do orçamento. 

Esse procedimento evita a formação de um superávit financeiro superior ao lastro financeiro existente no ente recebedor.

Natureza da informação: patrimonial

D 1.1.1.1.x.xx.xx 

Caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional (F)


C 1.1.2.2.x.xx.xx

Créditos de transferências a receber (P)


Natureza da informação: orçamentária

D 6.2.1.1.x.xx.xx 

Receita a realizar


C 6.2.1.2.x.xx.xx

Receita realizada


Natureza da informação: controle

D 7.2.1.1.x.xx.xx 

Controle da disponibilidade de recursos


C 8.2.1.1.1.xx.xx

Disponibilidade por destinação de recursos



	

	Transferências Voluntárias

Conforme o art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS).


	

	Para o reconhecimento contábil, o ente recebedor deve registrar a receita orçamentária apenas no momento da efetiva transferência financeira, pois, sendo uma transferência voluntária, não há garantias reais da transferência. Por esse motivo, a regra para transferências voluntárias é o beneficiário não registrar o ativo relativo a essa transferência.

Apenas nos casos em que houver cláusula contratual garantindo a transferência de recursos após o cumprimento de determinadas etapas do contrato, o ente beneficiário, no momento em que já tiver direito à parcela dos recursos e enquanto não ocorrer o efetivo recebimento a que tem direito, deverá registrar um direito a receber no ativo.


	

	Doações

Doações são transferências voluntárias de ativos incluindo dinheiro ou outros ativos monetários e bens em espécie para outra entidade. 

Para doações em dinheiro ou outros ativos monetários e bens em espécie, o evento passado que origina o controle de recursos que incorporam benefícios econômicos futuros ou potencial de serviço é normalmente o recebimento da doação. 


	

	As doações são reconhecidas como ativos e variações patrimoniais aumentativas quando for provável que os benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços fluam para a entidade e que o valor justo dos ativos possa ser mensurado de maneira confiável. 

As doações recebidas em dinheiro, além de serem reconhecidas como variações patrimoniais aumentativas, por força do art. 57 da Lei nº 4.320/1964, também, deverão ser reconhecidas como receitas orçamentárias.


	

	Os bens em espécie são reconhecidos como ativos quando são recebidos ou quando existe um acordo obrigatório para se receberem tais bens. Se os bens em espécie são recebidos sem condições atreladas, a variação patrimonial aumentativa é reconhecida imediatamente. Se condições estão atreladas, um passivo é reconhecido, na medida em que as condições são satisfeitas o passivo é reduzido e a receita é reconhecida.


	

	No reconhecimento inicial, doações, incluindo bens em espécie, devem ser mensurados por seu valor justo da data de recebimento.


	

	O compromisso de doação não se encaixa na definição de um ativo porque a entidade recebedora é incapaz de controlar o acesso do transferente aos benefícios econômicos futuros ou ao potencial de serviço incorporado no item compromissado.


	

	Multas

Multas são benefícios econômicos ou potencial de serviço recebidos ou a receber em consequência da violação de exigências legais, regulamentares ou contratuais.

As multas satisfazem a definição de “transação sem contraprestação” porque não impõem ao governo, em troca, quaisquer obrigações que possam ser reconhecidas como passivo. 


	

	As multas devem ser reconhecidas como variação patrimonial aumentativa quando se encaixarem na definição de um ativo e satisfizerem os critérios para o reconhecimento de um ativo.


	

	Outras Sugestões e Comentários




� Neste capítulo, o termo “transferência” não se confunde com aquele utilizado na Parte I deste Manual, o qual está relacionado a conceitos orçamentários.





